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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.371, DE 22 DE JUNHO DE 2026

Altera a Medida Provisória nº 1.354, de 30 de abril de 2026, que abre crédito extraordinário em
favor de Encargos Financeiros da União e de Operações Oficiais de Crédito, para dar nova redação
ao título de ação orçamentária constante de seu Anexo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º O título da ação orçamentária 00ED, constante do Anexo à Medida Provisória nº 1.354, de 30 de abril de 2026, passa a vigorar com a redação "00ED - Integralização de cotas do
Fundo Garantidor para Investimentos - FGI no âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito - PEAC-FGI", com as alterações constantes do Anexo a esta Medida Provisória.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de junho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Bruno Moretti

"

. .ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União

. .UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda .
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais ........................
.Operações Especiais .

0909 00ED Integralização de cotas do Fundo Garantidor para Investimentos -
FGI no âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito -
P EAC - FG I

28 846 .2.000.000.000

0909 00ED 6500 Integralização de cotas do Fundo Garantidor para Investimentos -
FGI no âmbito do Programa Emergencial de Acesso a Crédito - PEAC-
FGI - Nacional (Crédito Extraordinário)

28 846 .2.000.000.000

. . . .F .5-IFI .2 .90 .0 .1000 .2.000.000.000

...................................................................................................................................................................................................................................................................." (NR)

Presidência da República
DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 548, de 22 de junho de 2026. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 1.371, de 22 de junho de 2026.

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL
S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A

ATOS DE 22 DE JUNHO DE 2026

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA
INSTITUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, com base no art. 91, § 1º, inciso III,
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º, caput, da Lei nº 8.183, de 11
de abril de 1991; e na Resolução CDN nº 1, de 12 de maio de 1999, no exercício das
atribuições da Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional, resolve:
Nº 160 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48052.910095/2026-30 e nº
48052.810506/2025-15, de interesse da empresa Montiaço Ltda., CNPJ nº
48.411.634/0001-63, encaminhados pelo Ofício nº 22.972/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR
nº 00001.002539/2026-31), para realizar pesquisa de minério de cobre e minério de
ouro em uma área de 1.983,93ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Tiradentes do Sul/RS. A Requerente deve observar rigorosamente as normas de
proteção ao meio ambiente, as determinações da ANM e as recomendações desta
Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 161 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à
Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art.
2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo
Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM
para que, como órgão regulador da atividade, prossiga com a análise dos Processos ANM nº
48400.000643/2005-90 e nº 48066.815500/2024-96, de interesse da empresa Gaia Rodovias
Ltda., CNPJ nº 03.257.777/0001-24, encaminhados pelo Ofício nº 23.128/202 6 / D I V F FO / A N M
(NUP PR nº 00001.002661/2026-15), para realizar pesquisa de argila e basalto em uma área
de 245,73ha, localizada na faixa de fronteira, no município de Maravilha/SC. A Requerente
deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente, as determinações da
ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 162 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise do Processo ANM nº 48069.826412/2025-71, de interesse de
Luziani Taiani Gomes Waldelm, encaminhado pelo Ofício nº 23.739/2026/DIVF FO / A N M

(NUP PR nº 00001.002667/2026-84), para realizar pesquisa de ouro, gema, ametista e
quartzo em uma área de 1.944,12ha, localizada na faixa de fronteira, nos municípios
de Chopinzinho/PR e Coronel Vivida/PR. A Requerente deve observar rigorosamente as
normas de proteção ao meio ambiente, aos povos indígenas e às comunidades
tradicionais, as determinações da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva
contidas nos autos.
Nº 163 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise do Processo ANM nº 48069.826418/2025-48, de interesse de
Luziani Taiani Gomes Waldelm, encaminhado pelo Ofício nº 23.739/2026/DIVF FO / A N M
(NUP PR nº 00001.002667/2026-84), para realizar pesquisa de ouro, gema, ametista e
quartzo em uma área de 1.818,64ha, localizada na faixa de fronteira, no município de
Chopinzinho/PR. A Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao
meio ambiente, aos povos indígenas e às comunidades tradicionais, as determinações
da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos autos.
Nº 164 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48076.996070/2026-47 e nº
48068.867014/2025-14, de interesse da empresa J.M.A Comércio de Mármores Lt d a . ,
CNPJ nº 38.410.276/0001-10, encaminhados pelo Ofício nº 22.914/2026/DIVF FO / A N M
(NUP PR nº 00001.002540/2026-65), para realizar pesquisa de ouro e mármore em
uma área de 1.217,38ha, localizada na faixa de fronteira, no município de Cáceres/MT.
A Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente,
as determinações da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos
autos.
Nº 165 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que
compete à Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao
disposto no art. 2º, caput, inciso IV, alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979,
regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto de 1980, à AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48076.996070/2026-47 e nº
48068.867015/2025-69, de interesse da empresa J.M.A Comércio de Mármores Lt d a . ,
CNPJ nº 38.410.276/0001-10, encaminhados pelo Ofício nº 22.914/2026/DIVF FO / A N M
(NUP PR nº 00001.002540/2026-65), para realizar pesquisa de ouro e mármore em
uma área de 1.514,00ha, localizada na faixa de fronteira, no município de Cáceres/MT.
A Requerente deve observar rigorosamente as normas de proteção ao meio ambiente,
as determinações da ANM e as recomendações desta Secretaria-Executiva contidas nos
autos.
Nº 166 - Conceder assentimento prévio, limitando-se à estrita observância do que compete à Secretaria-
Executiva do Conselho de Defesa Nacional analisar, atendendo ao disposto no art. 2º, caput, inciso IV,
alínea "a", da Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 85.064, de 26 de agosto
de 1980, à AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - ANM para que, como órgão regulador da atividade,
prossiga com a análise dos Processos ANM nº 48076.996070/2026-47 e nº 48068.867017/2025-58, de
interesse da empresa J.M.A Comércio de Mármores Ltda., CNPJ nº 38.410.276/0001-10, encaminhados
pelo Ofício nº 22.914/2026/DIVFFO/ANM (NUP PR nº 00001.002540/2026-65), para realizar pesquisa de

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html



